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Esta pesquisa jurídico-sociológica versa sobre a possibilidade da expansão do 

conceito jurídico de tempo e trabalho no âmbito da seguridade social, 

especificamente na vertente previdenciária. Visa-se o reconhecimento da transição de 

gênero
1
 enquanto trabalho ontológico para fins de contagem de tempo de 

contribuição no Regime Geral da Previdência Social.  

Paul Preciado (2018, p. 205) utiliza o conceito de hormonionormatividade 

para se referir à regulamentação do gênero a partir de substâncias bioquímicas como 

ficções sexopolíticas, que têm a finalidade de ditar quais são os corpos que podem ou 

não integrar a sociedade, o que inclui o mercado de trabalho. Denota-se que existe 

uma necessidade da gestão legal e comercial das moléculas para a produção 

biopolítica de corpos, a partir de fenótipos que são culturalmente reconhecidos e 

nomeados como masculino e feminino (PRECIADO, 2018, p. 123). 

Diante deste contexto, como recorte metodológico desta pesquisa, escolheu-se 

a transição de gênero
2
 como uma manifestação do corpo-laboratório hormono-

normativo na sociedade. Entende-que a transição de gênero trata-se de uma parcela de 

trabalho não reconhecida, mas que gera valor econômico e cultural, expropriado dos 

corpos das pessoas trans neste sistema (HANNA, 2020, s/p). 

A hormonioterapia envolve produção de valor econômico para a indústria 

farmacêutica, mas também gera valor cultural em uma apropriação capitalista-

midiática das narrativas e dos corpos trans, explorada por outros corpos cis no ramo 

do entretenimento. A hormonioterapia também impacta na saúde das pessoas trans, 

que podem ficar exaustas, com dores constantes e em estados depressivos (HANNA, 

2020, s/p). Além disso, modifica as relações sociais das pessoas trans, que devem 

                                                      
1
 A transição de gênero é regulamentada em território nacional pela Portaria do Ministério da Saúde nº 

2.803 de 2013 e pela Resolução n° 2.265/2019 do Conselho Federal de Medicina. 
2
 Ressalte-se que não são todas as pessoas trans que desejam realizar a transição de gênero, seja por 

procedimentos cirúrgicos dos mais diversos ou pela hormonização. Não se condiciona a transgeneridade 

a esses procedimentos ou a quaisquer outros, uma vez que a identidade de gênero que é um direito de 

autodeclarado. Assim, salienta-se que não se objetiva discutir os elementos pessoais que levam as 

pessoas realizarem a transição de gênero. 
 



lidar com piadas transfóbicas em qualquer espaço que seu corpo se apresente; com o 

medo de ir ao banheiro sem sofrer retaliações; com os desafios do desemprego em 

razão da estética cisnormativa no mercado de trabalho;  comjornadas exaustivas e 

renda baixa quando conseguem ocupar algum trabalho precário; com o assédio sexual 

no transporte público; com a morte violenta quando voltam para a casa. 

Trata-se, portanto, de um tempo-valor expropriado de corpos em transição de 

gênero que é intangível para o Direito Previdenciário, diante dos seus critérios de 

mensuração temporais baseados em vivências cisgênero e masculinizadas de 

produção da modernidade (MÁXIMO PEREIRA, NICOLI, 2020, p. 8-12). No 

Direito Previdenciário, conforme art. 19- C do Decreto 10.410/20, “Considera-se 

tempo de contribuição o tempo correspondente aos períodos para os quais tenha 

havido contribuição obrigatória ou facultativa ao RGPS [...]". (BRASIL, 2020). 

O Direito Previdenciário, “ao usar como base epistemológica a dicotomia 

entre tempo livre e tempo de trabalho produtivo, faz com que as reflexões sejam 

tendencialmente  limitadas pelas fronteiras que identificam o tempo econômico com o 

mercantil” (MÁXIMO PEREIRA, NICOLI, 2020, p. 6). Nesse sentido, apesar do 

Direito Previdenciário reduzir o tempo de contribuição para mulheres para obtenção 

de aposentadorias programadas em razão da divisão sexual do trabalho, a mensuração 

temporal do tempo de contribuição ainda se concentra na dimensão mercantil do 

tempo-valor, pois se concentra no trabalho produtivo. 

Isso exige que pessoas em transição de gênero estejam ocupando um posto de 

trabalho produtivo para efeitos de contribuição, o que é uma realidade muito distante 

da população brasileira, sendo que apenas 5% das pessoas trans possuem carteira de 

trabalho assinada e 72% delas abandonaram o ensino médio. Mesmo se considera a 

categoria previdenciária do segurado facultativo, que não necessariamente envolve 

trabalho produtivo, a realidade precária das pessoas em transição de gênero torna 

impossível o pagamento de contribuições previdenciárias mensais. 

Portanto, o trabalho ontológico consiste em um trabalho desvalorizado, 

invisível e não-mensurado, exigido de pessoas que possuem corpos e subjetividades 

que não se enquadram nas estruturas, normas e demandas do sistema moderno 

capitalista. Esta dimensão de labor é performado por corpos e subjetividades 

dissidentes, pois estes devem transformar relações de sociabilidade, abrindo espaço 

na ontologia do humano para aquelas e aqueles que foram historicamente excluídos 

dela, sugerindo como estruturas e sistemas podem ou devem ser modificados (KIM, 



CAHILL, JACQUART, 2020, p. 15-17). 
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